Contestação 4 – Anestesista


Tribunal

Proc. 5365/07.0TVLSB

Meritíssimo Juiz de Direito

Umbelino, médico anestesista, vem deduzir contestação à acção que lhe move a A. Irundina, o que faz nos termos e com os seguintes fundamentos:

Por excepção

01	A operação cirúrgica na qual o ora R. teve intervenção ocorreu em 24-10-2017.
02	Sucede que o ora R. só foi citado para contestar a presente acção em 27-11-2020, ou seja, mais de três anos depois da data em que o Autor tomou conhecimento do eventual direito que lhe assiste.
03	Deste modo, o eventual direito de indemnização que a A. reclama na presente lide já prescreveu, atento o disposto no art.º 498.º/1 do C.C., pelo que se extinguiu o efeito jurídico subjacente à pretensão da Autora, o que constitui excepção peremptória que, a proceder, implicará a absolvição do ora R. do presente pedido, excepção que desde já se invoca.

Por impugnação

04	Corresponde á verdade a matéria vertida nos art.ºs 1, 2, 5, 6, 12 a 17, 112, 113, 115, 116, 118, 128, da, aliás douta, p. i.
05	O ora R. Umbelino ignora, sem culpa, os factos descritos nos art.ºs 3, 4, 18 a 65, 68 a 85, 88 a 95, 106 a 111, 127, 131 a 145, 148, 149, 151, 152, 160 a 174, 177 a 196, do articulado anterior.
06	Constitui matéria conclusiva a que consta dos artºs. 66, 67, 86, 87, 125, 126, 129, 130, 146, 198 esegs., da referida peça processual.
07	À data da operação em causa a A. tinha 84 anos.
08	Antes da operação já apresentava a A. uma patologia de alto risco a nível cardio-vascular e renal (art.ºs 11.º a 17.º, 31.º e 43.º da p. i.).
09	Os familiares da A. sabiam que a não realização da operação em causa implicaria que a A., na sequência da fractura que sofrera, ficasse irreversivelmente acamada, com todos os incómodos, patologias e despesas daí decorrentes, designadamente, feridas e escaras.
10	Note-se que no ano anterior já sofria de grave infecção no sangue (Cfr.ª art.º 10.º da p. i.) e fora submetida a delicada intervenção cirúrgica.
11	São incorrectas, pelo que se contestam, as conclusões extraídas dos art.ºs 96.º a 98.º da p. i., pois a baixa de potássio no sangue era algo de constante na doença renal crónica da doente, pois a mesma estava sujeita a um consumo diário de potássio, há longos anos, sendo as análises em causa irrelevantes.
12	Também não colhe, pelo que se contesta, a matéria descrita nos art.ºs 99.º a 105.º. Com efeito, era irrelevante qualquer comentário na medida em que se a radiologia revelasse algum impedimento à realização da cirurgia, tal teria sido registado como contra-indicação. Ora o facto de não ter sido registado significa que não se verificava qualquer contra-indicação.
13	Os registos elaborados pelo Dr. Umbelino de 15 em 15 minutos foram suspensos porque foi necessária a intervenção deste médico na reanimação da A., atendendo a que a mesma sofreu uma paragem cardio-respiratória durante o curso da cirurgia, depois de anestesiada.
14	A reanimação foi bem sucedida.
15	Ora, como é bom de ver, a prioridade do anestesista foi desenvolver todos os esforços para recuperar a paciente, face aos registos documentais-anestésicos.
16	É, portanto, clamorosamente errada a conclusão plasmada nos arts.º 117.º e 118.º da p. i., pois o ora R. Umbelino sempre esteve na sala de operações, desde o seu início até ao seu termo.
17	Aliás, a A. saiu da sala de operações ventilada e anestesiada, até à unidade de cuidados intensivos, tendo sido entregue ao colega anestesista da Unidade de Cuidados Intensivos (Cfr.ª art.º 128.º da p. i.).
18	Sublinhe-se que foi o ora R. Umbelino o responsável pela reanimação, bem sucedida, da A.
19	O ora R. não tinha que justificar esta “omissão de registos” no relatório que elaborou, subscreveu e dirigiu ao Director Clínico Dr. J. G., pelo que se contesta a conclusão do art.º 119. da p. i.
20	É falso o que a A. diz no art.º 120 a 123 da p. i.:, pois o ora R. registou o que havia para registar.
21	A doente está constantemente monitorizada. Ora o que releva é que, independentemente da causa, a paragem cardíaca foi resolvida com sucesso.
22	Quanto à omissão de referência a quaisquer outros equipamentos de reanimação, a mesma resulta da desnecessidade dos mesmos. Assim, designadamente, não foi necessário usar o desfibrilhador, máquina presente em qualquer bloco operatório. Termos em que se contesta a matéria do art.º 124.
23	Não ocorreu qualquer derrogação das leges artis, ou da prudência comum do médico.
24	Dos factos descritos na p. i. não é possível estabelecer qualquer nexo de causalidade adequada entre algum acto ou omissão ilícitos e o dano.
25	O ora R. Umbelino tomou todas as providências exigidas para que não ocorresse qualquer dano á ora A.
26	O ora R. Umbelino, atentas as exigências das leges artis e os conhecimentos científicos então existentes, não violou quaisquer deveres objectivos de cuidado ou qualquer outro dever específico.
27	Recorde-se que, in casu, o médico tem uma mera obrigação de meios e não de resultado.
28	«Se o médico actuou segundo a normalidade da prática clínica, a circunstância dos resultados dessa actuação terem sido nocivos para o paciente não determina a existência de um erro que configure um caso de negligência médica.» Ac. da Relação de Lisboa, de 27-10-1998, CJ, IV, pg. 130.
29	Sem conceder, sempre se dirá que o valor de 100.000€, atendendo às circunstâncias do caso, nomeadamente a débil condição de saúde e à idade da A. sempre seriam manifestamente exagerados, pelo que se contesta o art.º 203 da p. i.

Incidente de Intervenção Provocada

30	O ora Réu Umbelino celebrou um contrato de seguro de responsabilidade civil profissional com a Companhia de Seguros ALLIANZ PORTUGAL S A, com sede na Rua Andrade Corvo, nº 32, em Lisboa um seguro de responsabilidade civil, titulado pela apólice nº 0084.05.930845 (doc. ***), pelo que transferiu, através da apólice em referência a sua eventual responsabilidade civil pelos danos resultantes da actividade de médico para a referida Companhia
31	Assim, o eventual prejuízo que da procedência da presente acção advenha contra o ora Réu, deverá ser assumido integralmente pela aludida seguradora, tendo esta um interesse directo em contradizer na presente lide.
32	Deste modo, requer a Ré o chamamento da Companhia de Seguros ***, com sede em ***, interessada a intervir na presente lide como sua associada (artº. 325º e segs. do CPC).

Termos em que, nos mais de direito e com o mui douto suprimento de Vossa Excelência, deve o ora R. ser absolvido da instância em decorrência da excepção de litispendência; ou, se assim não se entender, ser absolvido do pedido em decorrência da procedência da excepção de prescrição, ou pela inexistência de ilicitude e culpa imputáveis à conduta profisisonal do ora Réu Umbelino, sem prejuízo do chamamento da Companhia de Seguros ALLIANZ PORTUGAL, com sede na Rua Andrade Corvo, nº 32, em Lisboa, interessada a intervir na presente lide como sua associada (artº. 316º e segs. do CPC) e, a final, a sentença a proferir ter em relação à chamada o valor referido no artº. 320º do CPC.

Junta: procuração forense, *** documentos.
Rol de Testemunhas: nome, profissão e morada.
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